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  “As coisas não caem do céu. É preciso ir buscá-las. Correr atrás, mergulhar fundo, voar alto. Muitas vezes, será necessário voltar ao ponto de partida e começar tudo de novo. As coisas, eu repito, não caem do céu. Mas quando, após haverem empenhado cérebro, nervos e coração, chegarem à vitória final, saboreiem o sucesso gota a gota. Sem medo, sem culpa e em paz. É uma delícia. Sem esquecer, no entanto, que ninguém é bom demais. Que ninguém é bom sozinho. E que, no fundo no fundo, por paradoxal que pareça, as coisas caem mesmo é do céu, e é preciso agradecer.”




  (Luiz Roberto Barroso)




  

    Apresentação




    Segregaremos o livro em três partes, a primeira, para fins introdutórios, trataremos sobre os temas gerais relacionados ao Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), tais como fato gerador, bases de cálculo, regulação pelo Código Tributário Nacional (CTN) etc.




    Além disso, explicaremos, nos capítulos seguintes, em um formato simples de “passo a passo” como se dá a estrutura de apuração dos referidos tributos, com o propósito de ajudar os profissionais tributários nas questões práticas do dia a dia.




    O presente guia pretende analisar alguns aspectos específicos e práticos do IRPJ e da CSLL. É importante deixar claro, desde já, que no decorrer da presente obra iremos sempre focar nossas análises tendo por base a sistemática do lucro real.




    No que diz respeito à aplicabilidade prática, a abordagem se desenvolverá de forma objetiva, considerando sempre os aspectos presentes nas rotinas de quem lida com tais tributos.




    Nosso intuito é sanar as principais dúvidas dos profissionais tributários de forma clara, a fim de evidenciar as oportunidades e riscos tributários que envolvem a rotina dos tributos em questão. Nossa ideia é possibilitar maior aproveitamento do que são por nós entendidas como as melhores práticas tributárias, de modo que os principais riscos sejam mitigados.




    Ou seja, não pretendemos apenas apontar os benefícios financeiros decorrentes de ganhos tributários, nosso objetivo com este livro é também evitar desembolso de caixa das empresas decorrentes, por exemplo, de eventuais autuações pelas autoridades fiscais caso a apuração não tenha sido feita de forma correta.




    Além disso, é importante lembrar que o sistema tributário brasileiro é, atualmente, um dos mais complexos do mundo, e, em decorrência, o dispêndio de horas em trabalhos de compliance é significativo.




    Nossa intenção é que, por meio desta obra, os profissionais tributários possam ter uma base mais sólida dos principais temas e, consequentemente, tenham melhor balanceamento das suas atribuições atreladas ao planejamento tributário e compliance relacionados aos mencionados tributos.
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    CAPÍTULO 1




    Introdução ao imposto de renda e à contribuição social




    IRPJ e CSLL – Conceito e definição de rendas e proventos




    O Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) são tributos devidos pelas pessoas jurídicas.




    Neste sentido, José Afonso da Silva,1 sustenta que o imposto sobre a renda




    [...] é o imposto mais importante e é o mais rentável do sistema tributário nacional; na sua concepção entram toda disponibilidade econômica ou jurídica proveniente do rendimento do capital, do trabalho ou da combinação de ambos, assim como todo acréscimo ao patrimônio das pessoas físicas ou jurídicas. [...] É informado pelos critérios da generalidade, da universalidade e da progressividade, e não incidirá nos termos e limites fixados em lei.




    É importante registrar que houve questionamentos na doutrina e jurisprudência quanto ao que se deve entender por conceito de renda e proventos de qualquer natureza, visto que a atual Constituição é posterior ao Código Tributário Nacional (CTN).




    Contudo, não iremos abordar tal tema, uma vez que não é objetivo da presente obra e iremos focar, neste tópico, somente nas linhas gerais do IRPJ trazidas pelo CTN. Apenas para fins didáticos, indicamos que o tema central do embate sempre foi se o conceito de renda e proventos de qualquer natureza é constitucional ou infraconstitucional.




    A exemplo dos demais conceitos empregados para outorgar competências impositivas, o de renda e proventos de qualquer natureza, utilizados no art. 153, III, são conceitos constitucionais, que devem ser determinados mediante a exegese da Lei Maior, efetivada pela doutrina ou pelo legislador, com a ressalva de que a interpretação acolhida sempre estará sujeita a controle pelo Supremo Tribunal Federal.2




    Para ter mais clareza acerca deste questionamento, é fundamental que se conheça os conceitos de renda e de proventos de qualquer natureza. A definição correta das expressões possibilita a identificação do que pode ou não ser tributado, considerando o IRPJ e a CSLL.




    Segundo o CTN, o conceito de renda e de proventos de qualquer natureza é:




    Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica:




    I – de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos;




    II – de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior.




    Não se deve confundir patrimônio com renda, tendo em vista que o primeiro é estático e a segunda, pelo contrário, dinâmica. No mesmo sentido, para se falar em renda, deve-se falar sempre em acréscimo patrimonial e, para mensurar o que é esse acréscimo, deve haver uma comparação de momentos distintos, por exemplo, o início e o final do exercício fiscal, ou seja, a constatação de novas riquezas deve ser feita com base na distinção dos marcos temporais.




    Por tudo quanto está dito anteriormente, podemos afirmar que o fato gerador do imposto de renda se resume a aumento patrimonial. E também podemos afirmar o mesmo quanto à sua base de cálculo, eis que esta não passa da grandeza dimensível do fato gerador, além de dever ser necessariamente compatível com ele.3




    Ainda que exista a conceituação do texto legal, o vocábulo “proventos” possui ampla interpretação, e, portanto, é mais abrangente que “renda”, tendo em vista que o capital e o trabalho também geram proventos, ainda que com referências específicas, por exemplo, juros, aluguéis, honorários etc.




    Se, por um lado, o conceito de renda compreende o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos – como rendimentos obtidos com aplicações financeira, salários recebidos e lucro –, por outro lado, o conceito de proventos é definido por exclusão, compreendendo os acréscimos patrimoniais que não se enquadram no conceito legal de renda.




    Competência e sujeito ativo




    O artigo 153 da Constituição Federal dispõe que a competência do IRPJ, bem como da CSLL é da União, in verbis:




    Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:




    [...]




    III – renda e proventos de qualquer natureza;




    O imposto de renda deve ser utilizado como meio para promover adequadamente a redistribuição de renda, por ser a principal fonte de receita tributária possui relevante função fiscal. Já a contribuição social possui como objetivo o financiamento da Seguridade Social.




    Trata-se do tributo com a maior aptidão para promover a isonomia e a justiça na imposição. Isso porque é eminentemente pessoal, sendo (ou, pelo menos, devendo ser) graduado com base na capacidade contributiva subjetiva, o que permite a desoneração completa daqueles cidadãos destituídos de meios econômicos para financiar os gastos públicos e a instituição de uma sistemática de tributação progressiva, em cujo âmbito os detentores de capacidades contributivas superiores devem pagar impostos proporcionalmente superiores aos exigidos dos que possuem uma menor aptidão econômica para contribuir aos gastos públicos.4




    Sujeito passivo




    Entende-se como sujeito passivo o contribuinte do IRPJ e da CSLL, que é a pessoa jurídica titular de renda ou provento de qualquer natureza. Cabe salientar que as pessoas jurídicas estrangeiras que possuam atividade no país serão igualmente consideradas contribuintes.5




    Assim, conforme dispõe a legislação vigente, segundo o Decreto no 9.580/2018 (RIR/18), são contribuintes do IRPJ os constantes no Quadro 1.




    Quadro 1 – Contribuintes do IRPJ




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Pessoas jurídicas


          



          	

            Empresas individuais


          

        




        

          	

            


          



          	

            Por força de lei, as empresas individuais também são equiparadas às pessoas jurídicas. Desta forma, a lei considera empresas individuais:


          

        




        

          	

            a. As pessoas jurídicas de direito privado domiciliadas no país.


          



          	

            a. Os EMPRESÁRIOS constituídos na forma estabelecida no Código Civil.


          

        




        

          	

            b. As filiais, sucursais, as agências ou as representações no país das pessoas jurídicas com sede no exterior.


          



          	

            b. As PESSOAS FÍSICAS que promovam a incorporação de prédios em condomínio ou loteamento de terrenos.


          

        




        

          	

            c. As empresas públicas e as sociedades de economia mista e as suas subsidiárias.




            d. As Sociedades em Conta de Participação (SCPs), já que são equiparadas às pessoas jurídicas.


          



          	

            c. As PESSOAS FÍSICAS que, em nome individual, explorem, habitual e profissionalmente, qualquer atividade econômica de natureza civil ou comercial, com o fim especulativo de lucro, por meio da venda a terceiros de bens ou serviços.


          

        




        

          	

            e. As sociedades cooperativas de consumo que tenham por objeto a compra e o fornecimento de bens aos consumidores.


          



          	

            


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pelas autoras.




    Fato gerador




    A definição do fato gerador do imposto de renda está prevista no artigo 43 do Código Tributário Nacional:




    Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica:




    I – de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos;




    II – de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior.




    § 1o A incidência do imposto independe da denominação da receita ou do rendimento, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem e da forma de percepção.




    § 2o Na hipótese de receita ou de rendimento oriundos do exterior, a lei estabelecerá as condições e o momento em que se dará sua disponibilidade, para fins de incidência do imposto referido neste artigo.




    Pelo dispositivo anterior, é possível concluir que o fato gerador do imposto é a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica de renda e de proventos de qualquer natureza. Tal disponibilidade, por sua vez, pode ser compreendida pela possibilidade de utilização dessa renda ou proventos que tenham sido obtidos em consonância com o Direito, são as atividades que resultam em aumento patrimonial.




    Em relação à CSLL, o seu fato gerador é auferir lucro em determinado exercício conforme determina o art. 1o da Lei no 7.689/88.




    Base de cálculo




    O conceito de base de cálculo do imposto de renda está disposto no artigo 44 do CTN:




    Art. 44. A base de cálculo do imposto é o montante, real, arbitrado ou presumido, da renda ou dos proventos tributáveis.




    Como exposto no tópico introdutório, nosso enfoque será dado à determinação das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL com base no lucro real.




    Alíquotas IRPJ e CSLL




    Em regra geral, as alíquotas do IRPJ e da CSLL são representadas por 15% e 9%, respectivamente, sobre todo o lucro da entidade.




    Cabe salientar que, para o IRPJ, há adicional de 10% sobre a parcela da base de cálculo da estimativa mensal que exceder a R$ 20.000,00 (vinte mil reais). O adicional é aplicável sobre o lucro real anual, lucro real trimestral, lucro presumido e lucro arbitrado.6




    A alíquota da parcela adicional é única para todas as pessoas jurídicas, inclusive instituições financeiras, sociedades seguradoras e assemelhadas, as quais estão também sujeitas à incidência de adicional de imposto à alíquota de 10%.




    




    

      

        1 Silva, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 27. ed. São Paulo: Malheiros, 2006. p. 274-275.


      




      

        2 Velloso, Andrei Pitten. Constituição tributária interpretada. 3. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2016. p. 370.


      




      

        3 OLIVEIRA, Ricardo Mariz de. Fundamentos do imposto de renda. São Paulo: Quartier Latin, 2008. p. 41.


      




      

        4 VELLOSO, op. cit., p. 369.


      




      

        5 Artigo 467 do Regulamento do Imposto de Renda de 2018 (RIR/2018).


      




      

        6 Art. 3o, §1o, da Lei no 9.249/95.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 2




    Regimes de apuração




    Neste capítulo abordaremos, por meio de um panorama geral, os possíveis modelos de tributação do IRPJ e da CSLL, definidos pelo já citado artigo 44 do Código Tributário Nacional (CTN).




    Simples Nacional




    É importante deixar registrado desde já que as empresas optantes pelo Simples Nacional também são contribuintes do IRPJ e CSLL, sendo que os tributos estão inseridos nas alíquotas pagas pelos contribuintes deste regime. As alíquotas de IRPJ e CSLL para comércio e indústria variam entre 0,27% e 0,54% sobre o percentual do faturamento apurado segundo as faixas previstas.7




    Lucro presumido




    O lucro presumido trata-se de uma forma de tributação simplificada para determinação das bases de cálculo do IRPJ e CSLL. Sua denominação ocorre por não se tratar do lucro contábil efetivo, mas sim de uma aproximação fiscal.




    As pessoas jurídicas podem optar pelo lucro presumido desde que não estejam obrigadas à apuração do lucro real. Atualmente, o limite de receita bruta total anual para opção pelo lucro presumido é de R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais) ou a R$ 6.500.000,00 (seis milhões e quinhentos mil reais) multiplicado pelo número de meses de atividade do ano-calendário anterior, quando inferior a 12 (doze) meses.8




    A manifestação da pessoa jurídica da opção pelo regime de tributação com base no lucro presumido ocorre com o pagamento da primeira ou única quota do imposto devido correspondente ao primeiro período de apuração de cada ano-calendário.9




    Tal forma de tributação é utilizada para presumir o lucro da pessoa jurídica a partir de sua receita bruta e demais receitas sujeitas à tributação. Em linhas gerais, refere-se a um lucro fixado a partir de percentuais padrões aplicados sobre a receita operacional bruta e a partir deste resultado somam-se as outras receitas eventuais auferidas, como receitas financeiras e aluguéis.




    Cabe salientar que a base de cálculo do imposto e do adicional, decorrente da receita bruta, em cada trimestre, é determinada mediante a aplicação do percentual de 8%, em geral, sobre a receita bruta auferida no período de apuração, obedecidas as demais disposições.10




    Para algumas atividades, há percentuais específicos, conforme disposto no Quadro 1 (Lei no 9.249/1995, artigo 15, § 1o).




    Quadro 1 – Alíquotas de presunção




    

      

        

      



      

        

          	

            Alíquota de 1,6%


          

        




        

          	

            Revenda a varejo de combustíveis e gás natural


          

        




        

          	

            Alíquota de 8%


          

        




        

          	

            Venda de mercadorias ou produtos


          

        




        

          	

            Transporte de cargas


          

        




        

          	

            Atividades imobiliárias (compra, venda, loteamento, incorporação e construção 
de imóveis)


          

        




        

          	

            Serviços hospitalares


          

        




        

          	

            Atividade rural


          

        




        

          	

            Industrialização com materiais fornecidos pelo encomendante


          

        




        

          	

            Outras atividades não especificadas (exceto prestação de serviços)


          

        


      

    




    

      

        

      



      

        

          	

            Alíquota de 16%


          

        




        

          	

            Serviços de transporte (exceto o de cargas)


          

        




        

          	

            Serviços gerais com receita bruta até R$ 120.000,00/ano – Com exceção das pessoas jurídicas que prestam serviços hospitalares e de transporte bem como das sociedades prestadoras de serviços de profissões legalmente regulamentadas (Lei no 9.250/1995, artigo 40, parágrafo único). As empresas de serviços de profissões regulamentadas são aquelas sujeitas à fiscalização e ao controle profissional, como advogados, médicos, dentistas, músicos, contabilistas, auditores, consultores, administradores, economistas, engenheiros etc.


          

        


      

    




    




    

      

        

      



      

        

          	

            Alíquota de 32%


          

        




        

          	

            Serviços profissionais (Sociedades Simples – SS, médicos, dentistas, advogados, contadores, auditores, engenheiros, consultores, economistas etc.)


          

        




        

          	

            Intermediação de negócios


          

        




        

          	

            Administração, locação ou cessão de bens móveis/imóveis ou direitos


          

        




        

          	

            Serviços de construção civil, quando a prestadora não empregar materiais de sua propriedade nem se responsabilizar pela execução da obra (ADN Cosit 6/97).


          

        




        

          	

            Serviços em geral, para os quais não haja previsão de percentual específico.


          

        




        

          	

            Comercialização de veículos usados – Conforme determina artigo 5o, da Lei no 9.716 de 1998, as pessoas jurídicas que tenham como objeto social, declarado em seus atos constitutivos, a compra e venda de veículos automotores poderão equiparar, para efeitos tributários, como operação de consignação, as operações de venda de veículos usados, adquiridos para revenda, bem como dos recebidos como parte do preço da venda de veículos novos ou usados. Ou seja, terá como base de cálculo o valor da diferença entre o valor de venda e o da compra.
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